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47ª Sessão Ordinária – 27.5.2003
O SR.  CÂNDIDO VACCAREZZA  - PT - Para Questão de Ordem - Sr. Presidente, Srs. Deputados, passo a ler a seguinte questão de ordem:

“Senhor Presidente, formulo a presente Questão de Ordem para paralisar a tramitação do Projeto de Lei Complementar n.º 9/2003 em razão da interpretação do artigo 135, incisos I e IV do Regimento Interno.

O Governador do Estado de São Paulo remeteu a esta casa legislativa Projeto de Lei Complementar que objetiva a instituição de uma nova contribuição previdenciária para custear as aposentadorias dos servidores públicos civis e militares do Estado de São Paulo.

Em sua mensagem ressaltou a premência de se adotarem medidas em razão da importância do tema da previdência. Afirmou, ainda, que a Lei Complementar n.º 180, de 12 de maio de 1978, ao disciplinar o Sistema Previdenciário do servidor público tratou apenas do benefício da pensão mensal em favor de dependentes de servidores ou de inativos que viessem a falecer.

Com isto, foi estabelecida contribuição correspondente a 6% (seis por cento) da retribuição-base percebida mensalmente pelo segurado e descontados dos contribuintes nas respectivas folhas de pagamento depositando-se o montante em conta própria do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo.

Contudo, o Governador não informou que o Regime Previdenciário ainda vigente no Estado de São Paulo tratou, também, de instituir contribuição obrigatória correspondente a 2% (dois por cento) calculada sobre a retribuição total do funcionário ou servidor, nos termos do artigo 165 da Lei Complementar n.º 180, de 12 de maio de 1978.

Portanto, a única interpretação a ser dada, é que o Regime Geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória de que trata o artigo 201 da Constituição Federal, foi instituído neste Estado pela Lei Complementar n.º 180, a qual já prevê contribuições que totalizam um desconto de 8% (oito por cento) calculados sobre os vencimentos dos servidores públicos civis e militares do Estado de São Paulo.

Não é possível que tenhamos outra interpretação, uma vez que a Constituição Federal em seus artigos 201 e 202 dispõe sobre a Previdência Social tratando da pensão por morte do segurado, invalidez, saúde, aposentadoria e idade avançada.

Não podemos ignorar que a Emenda Constitucional n.º 20, de 1998, ao modificar o Sistema de Previdência Social dispôs em seu artigo 40:

‘Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

§ l.º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma do § 3.º.’

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social.’

Assim, duas são as interpretações possíveis, ou o Governo do Estado está pretendendo instituir um novo Regime de Previdência de caráter contributivo e neste sentido deve respeitar os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social, cujas modificações encontram-se em andamento ou está a emendar o Sistema Instituído pela Lei n.º 180, de 12 de maio de 1978 aumentando o recolhimento das contribuições previdenciárias para 13% (8% já fixados e 5% que se pretende instituir).

Retomando a mensagem enviada à esta Casa Legislativa pelo Governador Alckmin, verifica-se que sob o argumento da imposição de pesado ônus ao Tesouro, que particularmente saliento: vem de longe, o Governador pretende sensibilizar os membros desta Casa como se os problemas de custeio dos proventos de aposentadoria fosse um episódio recente que acarreta urgência na instituição de nova contribuição.

Ora, o Estado membro dispõe de competência legislativa sobre previdência social em caráter suplementar, já que compete à União a fixação das normas gerais. E o Governo Lula está em processo de implementação da reforma previdenciária que já poderia ter sido efetivada pelo PSDB que esteve no comando da nação por oito anos e não lembrou dos ônus aventados pelo Governador por ocasião da remessa do Projeto de Lei Complementar n.º 9.

O Governador, em sua mensagem, citou a necessidade de cumprimento do § 1.º do artigo 149 da Constituição Federal do disposto no inciso IV do artigo 160 da Carta Paulista, que foram promulgadas há quase quinze anos.

Não é demais relembrar que em 1999, por intermédio do projeto de Lei Complementar n.º 11, se pretendeu instituir um Regime próprio de Previdência dos servidores públicos e tal projeto não prosperou, evidentemente não pela falta de ônus ao tesouro mas por falta de vontade política dos governantes do PSDB.

Agora, o PLC n.º 9, recentemente remetido a esta Casa, ganha premência e pode afetar brevemente o salário líquido dos servidores deste Estado sem que as discussões federais tenham sido realizadas e a reforma aprovada com impactos a serem acompanhados pelos Estados-membros.

Inoportuna, descabida e oportunista a proposta remetida a esta Casa. 

Se efetivamente o Governador passou a ter preocupações de ordem financeira com o tesouro do Estado e desvinculadas de oportunismo político que institua, então, um novo sistema previdenciário específico para os servidores efetivos do Estado e os extranumerários e Lei 500, desde que estáveis, compreendendo os das autarquias e fundações. E, respeitando o disposto na Emenda Constitucional n.º 20/98, preveja a situação previdenciária dos servidores de cargo em comissão, temporários e detentores de empregos públicos.

A proposta do Governador implica numa reforma previdenciária que afronta as disposições da Emenda Constitucional citada e sonega o valor contributivo real que é de 13%, computando-se o somatório das contribuições já existentes (6% do IPESP e 2% do Iamspe) com a nova contribuição que se pretende instituir (5% para aposentadoria).

Por fim, entendendo-se que o novo Sistema Previdenciário não foi instituído, a arrecadação do montante da contribuição de 5%, para custeio das aposentadorias, não poderia compor o caixa do Estado destinando-a ao Tesouro, mas sim agregar-se ao montante contributivo recolhido para custear as pensões e que deveriam ser destinados ao IPESP, de forma a garantir que estes recursos serão utilizados no cumprimento de sua finalidade.

Assim sendo, gostaríamos que Vossa Excelência aplicasse o disposto no artigo 135, inciso I e IV do Regimento Interno , paralisando a tramitação do projeto, visto que a redação do PLC 9/2003 não deixa claro se a proposição cria um novo sistema previdenciário, que não observa os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social, conforme dispõe o § 12 do artigo  40 da Constituição Federal, sendo manifestamente inconstitucional ou emenda a Lei Complementar n.º 180/78, que disciplina o sistema previdenciário do servidor público.

Sendo o Projeto manifestamente inconstitucional ou de redação obscura como aceitá-lo para apreciação na Assembléia Legislativa? Não estaríamos desobedecendo o disposto no artigo 135, inciso I e IV do Regimento Interno que não admite proposituras com tais características?”

O SR. PRESIDENTE -  MARQUINHO TORTORELLO  - PPS - Esta Presidência acata a questão de ordem de V. Exa. e encaminhará à Presidência efetiva. 

Tem a palavra o nobre Deputado José Bittencourt para contra-argumentar, pelo tempo regimental de três minutos.

O SR.  JOSÉ BITTENCOURT  - PTB - Eu gostaria, Sr. Presidente, de utilizar o Regimento, porque, aliás, ele determina que a questão de ordem é de três minutos para quem assim interpõe a questão de ordem, e mais três minutos para quem vai contra-argumentar.

Gostaria de falar ao ilustre Deputado Vaccarezza de que não há indelicadeza. Estamos aqui na busca de diálogo, conversação. Esta é uma Casa de posições, de reflexões. Em um caso desses, nobre Deputado Vaccarezza, com uma questão de ordem fundamentada em 10 laudas, nada mais justo do que encaminhar para a Presidência que efetivamente responderá no tempo oportuno. Não há o que falar em indelicadeza.

Em relação à questão de ordem do ilustre Deputado, o Governador Geraldo Alckmin, sendo um homem sério que é, está criando a possibilidade de discutirmos antecipadamente essas questões previdenciárias. 

Outra coisa, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a matéria está sendo discutida nas comissões competentes. Então, não vejo por que o ilustre Deputado Vaccarezza manifestar-se dessa forma. Tem todo o direito de levantar a questão de ordem, mas jamais tem o direito de dizer que este Deputado está agindo indelicadamente, até porque a quebra do tempo regimental partiu de V. Exa., de tal modo que entendo que o Governador está certo quando encaminhou para esta Casa a discussão da reforma previdenciária. Se há, no âmbito federal, a discussão da reforma previdenciária que, aliás, por iniciativa do Presidente da República, chamou todos os Governadores dos estados para também discuti-la, por que não fazermos concomitantemente a discussão da reforma previdenciária do nosso Estado ?

Fica aqui a nossa colocação, Sr. Presidente, em defesa do nosso Governador e do projeto da reforma previdenciária, que, quanto ao mérito, é uma outra questão que temos que discutir.

O SR. PRESIDENTE -  MARQUINHO TORTORELLO  - PPS - Srs. Deputados, esta Presidência gostaria de pedir a nobreza de V. Exas. para que não ultrapassem o tempo regimental, porque somos 94 Deputados. Se todos ultrapassarem o tempo regimental, ninguém vai conseguir explanar as suas vontades.

O SR.  RENATO SIMÕES  - PT - Para reclamação - Sr. Presidente, quero apenas registrar que, de fato, o nobre Deputado Bittencourt foi indelicado não só com o Deputado Vaccarezza, mas também com V. Exa. que tem plenas condições de assegurar o cumprimento do Regimento Interno, e V. Exa. o fez de forma muito respeitosa. 

Quero dizer aqui a V. Exa., Deputado Marquinho Tortorello, que, por se no direito de poder atropelar no microfone de apartes a fala de outro, substituindo o papel de V. Exa., vamos instituir aqui um ringue e não um plenário, de modo que acredito que V. Exa., ao fazer o chamado que fez agora, agiu corretamente dentro do Regimento e com lisura no procedimento com relação aos Srs. Deputados.

O Deputado Vaccarezza estava lendo aqui uma questão de ordem complexa. Há uma grande fundamentação no que o Deputado Vaccarezza disse e não podemos admitir oito pesos e oito medidas, Deputado Bittencourt, porque V. Exa. mesmo várias vezes veio ao microfone de apartes ou mesmo à tribuna defender a análise prévia de constitucionalidade de projetos. Vossa Excelência veio defender aqui o direito do Presidente retirar das comissões o papel de analisar os projetos. 

Quando recebermos um projeto inconstitucional, ilegal, o Deputado Vaccarezza tem plena condição de levantar essa questão de ordem. Vossa Excelência não pode ter oito pesos e oito medidas. V. Exa. tem que ser um homem justo. Não venha V. Exa. dizer aqui que para os Deputados da oposição vale uma regra e para os projetos do governo vale outra.

Nobre Deputado Marquinho Tortorello, minha solidariedade a V. Exa. no exercício da Presidência, e ao nobre Deputado Cândido Vaccarezza que fez uma questão de ordem fundamental para o destino desta Casa.

O SR.  CAMPOS MACHADO  - PTB - Para Reclamação - Não conhecia o lado de feitor do nobre Deputado Renato Simões. Conhecia todos os seus aspectos louváveis, mas o lado de feitor desconhecia. Aprendi mais uma face do nobre Deputado Renato Simões.

